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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA.
1. Nos termos do entendimento desta Corte Superior: "ao expor 
suas razões de recurso especial, a parte recorrente deve apontar de 
forma compreensível e precisa o dispositivo legal que entende 
violado. Esse ônus não se limita à mera indicação numérica do 
artigo de lei. Tratando-se de artigo que se desdobra em parágrafos, 
incisos, alíneas e itens, deve a parte insurgente explicitar e 
individualizar, com clareza, o que entende haver sido violado, 
especialmente quando em jogo a interpretação de dispositivos 
legais que contemplam extensa articulação e redação, como no caso 
concreto" (AgInt no REsp 1.872.293/BA, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 22/03/2022, DJe de 
05/04/2022).
2. Na hipótese em comento, as razões do recurso especial limitam-
se a transcrever o art. 76-A, § 1º, da Lei n. 8.112/1990, bem como 
art. 7º do Decreto n. 6.114/2007, sem, contudo, indicar qual 
parágrafo, inciso ou alínea teria sido contrariado, não havendo, 
portanto, como deixar de se observar, por analogia, o enunciado da 
Súmula 284 do STF, que estabelece: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia."
3.Os dispositivos legais supostamente contrariados também não 
possuem comando normativo suficientes a desconstituir o acórdão 
objurgado, atraindo, mais uma vez, o óbice contido no enunciado 
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sumular n. 284 da Corte Suprema.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/05/2023 a 08/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 08 de maio de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA.
1. Nos termos do entendimento desta Corte Superior: "ao expor 
suas razões de recurso especial, a parte recorrente deve apontar de 
forma compreensível e precisa o dispositivo legal que entende 
violado. Esse ônus não se limita à mera indicação numérica do 
artigo de lei. Tratando-se de artigo que se desdobra em parágrafos, 
incisos, alíneas e itens, deve a parte insurgente explicitar e 
individualizar, com clareza, o que entende haver sido violado, 
especialmente quando em jogo a interpretação de dispositivos 
legais que contemplam extensa articulação e redação, como no caso 
concreto" (AgInt no REsp 1.872.293/BA, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 22/03/2022, DJe de 
05/04/2022).
2. Na hipótese em comento, as razões do recurso especial limitam-
se a transcrever o art. 76-A, § 1º, da Lei n. 8.112/1990, bem como 
art. 7º do Decreto n. 6.114/2007, sem, contudo, indicar qual 
parágrafo, inciso ou alínea teria sido contrariado, não havendo, 
portanto, como deixar de se observar, por analogia, o enunciado da 
Súmula 284 do STF, que estabelece: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia."
3.Os dispositivos legais supostamente contrariados também não 
possuem comando normativo suficientes a desconstituir o acórdão 
objurgado, atraindo, mais uma vez, o óbice contido no enunciado 
sumular n. 284 da Corte Suprema.
4. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO PARÁNA - UFPR contra decisão que aplicou a Súmula 284 do STF por 

ausência de indicação do dispositivo de lei federal tido como violado.

Em suas razões, a parte recorrente sustenta a inaplicabilidade da 

Súmula 284 do STF ao argumento que indicou, nas razões do recurso especial, a 

contrariedade do art. 76-A, § 1º, da Lei n. 8.112/1990 e do art. 7º do Decreto n. 

6.114/2007.

Impugnação apresentada.

É o relatório.

 

VOTO

Não obstante as razões apresentadas, entendo que a decisão 

recorrida deve ser mantida, visto que a ausência de indicação clara e precisa do 

dispositivo legal alegadamente violado importa no não conhecimento do recurso especial, 

por incidência da Súmula 284 do STF.

Nos termos do que vem decidindo reiteradamente essa Corte 

Superior, "ao expor suas razões de recurso especial, a parte recorrente deve apontar de 

forma compreensível e precisa o dispositivo legal que entende violado. Esse ônus não se 

limita à mera indicação numérica do artigo de lei. Tratando-se de artigo que se desdobra 

em parágrafos, incisos, alíneas e itens, deve a parte insurgente explicitar e individualizar, 

com clareza, o que entende haver sido violado, especialmente quando em jogo a 

interpretação de dispositivos legais que contemplam extensa articulação e redação, como 

no caso concreto" (AgInt no REsp 1.872.293/BA, relator Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, julgado em 22/03/2022, DJe de 05/04/2022).

Ainda, nesse sentido, outros julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO. ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL EM 
CONSTRUÇÃO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 104 E 394, DO CC. SÚMULA N. 
284/STF. ALEGADO NÃO CABIMENTO DE DANOS MORAIS. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 284/STF. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
QUE TENHA SOFRIDO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. A falta de articulação de argumentos jurídicos a embasar a assertiva de 
violação aos arts. 104 e 394, do CC caracteriza deficiência de fundamentação, 
que impede a exata compreensão da controvérsia e obsta o conhecimento do 
recurso especial. Incidência da Súmula n. 284/STF.
2. Em relação ao alegado não cabimento de danos morais, a alegação genérica 
de violação à lei federal, sem indicar de forma precisa o artigo, parágrafo ou 
alínea, da legislação tida por violada, tampouco em que medida teria o acórdão 
recorrido vulnerado a lei federal, bem como em que consistiu a suposta 
negativa de vigência da lei e, ainda, qual seria sua correta interpretação, 
ensejam deficiência de fundamentação no recurso especial, inviabilizando a 
abertura da instância excepcional. Aplicação da Súmula n. 284/STF. 
Precedentes.
3. Ademais, ainda em relação ao alegado não cabimento de danos morais, a 
parte recorrente não apontou o dispositivo legal cuja interpretação tenha sido 
divergente, a fim de viabilizar o conhecimento da insurgência a respeito da 
tese de mérito. Dessa forma, constata-se que a argumentação apresentada no 
recurso mostra-se deficiente. Incidência, mais uma vez, do verbete n. 284 da 
Súmula do STF.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.988.182/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 24/6/2022.).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE 
LEI INTERPRETADO DE MODO DIVERGENTE. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. No que tange à interposição do recurso especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, convém ressaltar que o recorrente deve cumprir o 
disposto no art. 1029, § 1º, do CPC/2015, e no art. 255, § 1º, do RISTJ. Assim, 
considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em divergência 
jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio 
pretoriano por meio: (a) da juntada de certidão ou de cópia autentica da do 
acórdão paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo advogado da 
autenticidade dessas; (b) da citação de repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo 
analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a 
divergência, além da demonstração das circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a mera 
transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão paradigma; (d) 
a indicação dos dispositivos de lei federal com interpretação divergente entre 
os Tribunais.
2. A alegação genérica de violação à lei federal, sem indicar de forma precisa 
o artigo, parágrafo ou alínea, da legislação tida por violada, tampouco em que 
medida teria o acórdão recorrido vulnerado a lei federal, bem como em que 
consistiu a suposta negativa de vigência da lei e, ainda, qual seria sua correta 
interpretação, enseja deficiência de fundamentação no recurso especial, não 
permitindo a exata compreensão da controvérsia, inviabilizando a abertura da 
instância excepcional. Incidência da Súmula 284-STF.
3. No presente caso, o recorrente não indicou, precisamente, o dispositivo de 
lei federal com interpretação divergente entre os Tribunais.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.901.302/MS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 19/5/2022.).
 

In casu, a ora recorrente, em suas razões, efetivamente, limita-se a 

transcrever o art. 76-A da Lei n. 8.112/1990, bem como o art. 7º do Decreto n. 

6.114/2007, sem, contudo, indicar qual parágrafo, inciso ou alínea teria sido contrariado, 
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não havendo, portanto, como deixar de se observar, por analogia, o enunciado da Súmula 

284 do STF, que estabelece: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

A par disso, observa-se que esses dispositivos legais (art. 76-A, § 1

º, da Lei n. 8.112/1990 e art. 7º, do Decreto n. 6.114/2007,) não possuem comando 

normativo aptos a desconstituir o acórdão objurgado, atraindo, mais uma vez, o óbice 

contido no enunciado sumular n. 284 da Corte Suprema.

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 

no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não 

deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/05/2023 a 08/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 09 de maio de 2023
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